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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . DOSIMETRIA.HABEAS CORPUS
PENA-BASE. VALORAÇÃO DE QUALIFICADORAS E CONSEQUÊNCIAS DO
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental em  interposto contra decisão monocrática que nãohabeas corpus
conheceu do , alegando inexistência de constrangimento ilegal nahabeas corpus
dosimetria da pena imposta ao agravante, condenado por tentativa de homicídio
qualificado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na dosimetria da
pena, especialmente quanto à valoração das qualificadoras e das consequências do
delito, e se a atenuante da confissão espontânea deveria ter sido aplicada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa das consequências do delito foi considerada correta, pois as
graves lesões sofridas pela vítima não se confundem com a qualificadora do meio cruel.
4. A pluralidade de qualificadoras foi adequadamente utilizada para majorar a pena-
base, conforme jurisprudência do STJ.
5. A atenuante da confissão espontânea não foi aplicada, pois o agravante negou os
elementos do crime, não contribuindo para a condenação.
6. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada, não havendo flagrante
ilegalidade que justifique a revisão em .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. As graves consequências do delito podem ser valoradas
negativamente na dosimetria da pena, independentemente da qualificadora do meio
cruel. 2. A pluralidade de qualificadoras pode ser utilizada para majorar a pena-base. 3.
A atenuante da confissão espontânea não se aplica quando a confissão não contribui
para a condenação".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, incisos II, III e IV; art. 14,
inciso II; art. 65, III, "d".

STJ, AgRg no HC 857.647/SP, Rel. Min. SebastiãoJurisprudência relevante citada: 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 811.674/RS, Rel.26/2/2024
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 192543011/9/2023
/MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .10/08/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. VALORAÇÃO DE QUALIFICADORAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental em habeas corpus interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do habeas corpus, alegando inexistência de constrangimento ilegal na 
dosimetria da pena imposta ao agravante, condenado por tentativa de homicídio 
qualificado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve ilegalidade na dosimetria da 
pena, especialmente quanto à valoração das qualificadoras e das consequências do 
delito, e se a atenuante da confissão espontânea deveria ter sido aplicada.

III. Razões de decidir

3. A valoração negativa das consequências do delito foi considerada correta, pois as 
graves lesões sofridas pela vítima não se confundem com a qualificadora do meio 
cruel.

4. A pluralidade de qualificadoras foi adequadamente utilizada para majorar a pena-
base, conforme jurisprudência do STJ.
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5. A atenuante da confissão espontânea não foi aplicada, pois o agravante negou os 
elementos do crime, não contribuindo para a condenação.

6. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada, não havendo flagrante 
ilegalidade que justifique a revisão em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. As graves consequências do delito podem ser valoradas 
negativamente na dosimetria da pena, independentemente da qualificadora do meio 
cruel. 2. A pluralidade de qualificadoras pode ser utilizada para majorar a pena-base. 3. 
A atenuante da confissão espontânea não se aplica quando a confissão não contribui 
para a condenação".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, incisos II, III e IV; art. 14, 
inciso II; art. 65, III, "d". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 857.647/SP, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024; STJ, AgRg no HC 811.674/RS, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023; STJ, AgRg no REsp 
1925430/MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 10/08/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por JOSÉ MANUEL 

DA SILVA contra decisão monocrática de minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus, em razão da inexistência de constrangimento ilegal na dosimetria da pena 

imposta ao agravante, condenado pela prática do crime tipificado no art. 121, § 2º, 

incisos II, III e IV, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal – CP.

No presente recurso, a defesa reitera a alegação de ilegalidade, sustentando a 

ausência de fundamentação idônea para a exasperação da pena-base, bem como da 

não aplicação da atenuante da confissão espontânea. Argumenta ainda que, com o 

redimensionamento da pena, o regime semiaberto deve ser fixado para o início do 

cumprimento da reprimenda.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou, alternativamente, o 

julgamento do agravo regimental pelo órgão colegiado, pleiteando o provimento do 

recurso conforme os termos inicialmente apresentados.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Juízo de origem, quando da dosimetria, decidiu (e-STJ, fl. 45):
 
“O réu JOSÉ MANUEL é primário e não ostenta 

maus antecedentes. No entanto, a vítima sofreu lesões 
corporais de natureza gravíssima, pela deformidade 
permanente, incapacidade para as atividades habituais, por 
mais de trinta dias, e sofreu perigo de vida, ocasionado por 
grandes queimaduras, que atingiram 35% de seu corpo. 
Ademais, por terem sido reconhecidas três qualificadoras, 
a segunda e a terceira serão utilizadas como 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, pois a primeira já foi 
usada para qualificar o delito. Assim, por todos esses 
motivos, fixo a pena base, para o réu JOSÉ MANUEL, em 
15 anos de reclusão.”

 
Quando da análise do recurso de apelação, o Tribunal de origem manteve 

incólume a dosimetria da pena, pelos seguintes fundamentos (fl. 42):
 
“Nesse contexto, de fato reputo correta a fixação da 

pena-base acima do mínimo legal, diante da tripla 
qualificação apontada pelo MM. Juiz sentenciante, 
perfeitamente fundamentada. Ademais, as consequências 
do delito foram severas à vítima, que teve parte do seu 
corpo queimada, além de efetivo perigo de ir à óbito e 
sequelas gravíssimas.”

 
Alega o agravante que “a fundamentação utilizada pelo nobre Ministro, bem 

como pelo magistrado de primeiro grau e referendada pelo e. TJSP, já se encontra 

abarcada pelo elemento inerente ao tipo penal de homicídio tentado, inclusive na forma 

qualificada pelo emprego de meio cruel-fogo, não podendo ser utilizado na primeira 

etapa dosimétrica de pena para majorar a pena base” (fl. 111).

Contudo, diversamente do alegado, mostra-se correta a valoração negativa 

realizada pelo magistrado, uma vez que considerou as graves consequências sofridas 

pela vítima, as quais não se confundem com a qualificadora do meio cruel. Isso porque 

a qualificadora refere-se exclusivamente ao meio empregado na execução do delito, 

sem abranger os efeitos resultantes da infração penal. De igual forma, o fundamento 

apresentado tampouco se confunde com a adoção de fração superior na causa de 

diminuição de pena relativa à tentativa, que tem como parâmetro a proximidade da 

consumação, e não as consequências do delito propriamente ditas.

Além disso, ainda que a morte seja um resultado inerente ao delito previsto no 

art. 121 do Código Penal, não se pode presumir que qualquer sequela física suportada 
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pela vítima que sobrevive à tentativa de homicídio esteja automaticamente 

contemplada pelas penas abstratamente cominadas pelo legislador. As circunstâncias 

concretas da ofensa à integridade da vítima devem ser analisadas individualmente, 

permitindo a valoração negativa das consequências do crime quando estas 

ultrapassam aquelas ordinariamente esperadas para o tipo penal.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

DIREITO PENAL. HOMICÍDIOS CONSUMADO E 
TENTADO EM CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO DA REDUÇÃO 
PELA TENTATIVA E RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. TESES QUE DEMANDAM 
APROFUNDADO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE NESTA VIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, por se tratar de questão afeta a certa 
discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da pena é 
passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de 
maior aprofundamento no acervo fático-probatório.

2. Não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois quanto ao vetor relativo às circunstâncias 
do crime, o acórdão impugnado demonstrou que o modus 
operandi dos delitos revela gravidade concreta superior à 
ínsita aos crimes de homicídios, pois o agravante, após 
atingir a cabeça da vítima fatal, efetuou outro disparo à 
queima-roupa no seu olho, restando atestado, ainda, que o 
réu deflagrou todos os projéteis da arma de fogo.

3. As graves lesões da vítima sobrevivente, que foi 
afastada de suas ocupações habituais por mais de 30 dias 
e ficou com sequelas em decorrência de um projétil que 
permanece alojado próximo a sua coluna vertebral, 
restringindo os seus movimentos e oferecendo risco de 
deslocar-se e agravar ainda mais a sua situação, 
constituem fundamento suficiente para justificar a negativa 
do vetor das consequências do delito.

4. O quantum de diminuição da pena pela tentativa 
deve considerar o iter criminis percorrido pelo agente, ou 
seja, a redução de pena deve ser menor se o agente 
chegou próximo à consumação do delito. No caso em 
apreço, vê-se que as instâncias ordinárias concluíram que 
o iter criminis foi interrompido em seu último momento, 
porquanto o agravante descarregou todos os projéteis de 
sua arma de fogo. Nesse toar, para concluir de modo 
diverso, seria imprescindível o reexame fático-probatório, 
providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere.

5. O Tribunal de origem afastou a existência de 
continuidade delitiva asseverando que o agravante agiu 
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com desígnios autônomos nos crimes perpetrados, sendo 
inviável rever tal conclusão, pois nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal, mostra-se incabível, 
nos estreitos limites do remédio constitucional, um maior 
aprofundamento na apreciação de fatos e provas 
constantes dos processos de conhecimento, para a 
verificação do preenchimento das circunstâncias exigidas 
para o reconhecimento da ficção jurídica do crime 
continuado (AgRg no HC n. 826.297/PR, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 17/8/2023).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 857.647/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 28/2/2024; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO 
DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS 
REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VISUALIZADA. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, 
o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada e 
impugnar, especificamente, seus fundamentos. Hipótese 
em que o Agravante não impugnou o fundamento, 
consignado na decisão agravada, quanto à 
incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra 
acórdão transitado em julgado, em substituição à revisão 
criminal. A circunstância de as razões do agravo regimental 
estarem dissociadas dos fundamentos do decisum ora 
recorrido viola regra do Código de Processo Civil (art. 
1.021, § 1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nos 
quais se prevê que, "[n]a petição de agravo interno, o 
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos 
da decisão agravada".

2. Não visualizada a presença de ilegalidade 
flagrante a recomendar a concessão da ordem de ofício.

3. Incabível o exame do pedido de compensação da 
atenuante da confissão com uma das agravantes que 
incidiram na dosimetria do delito de homicídio tentado, 
dado o óbice da supressão de instância.

4. A culpabilidade foi desabonada para os três 
delitos, tendo em vista a conduta premeditada do Réu. No 
ponto, a conclusão da jurisdição ordinária assemelha-se ao 
entendimento desta Corte, no sentido de que "a 
premeditação do delito é fundamento que pode legitimar a 
exasperação da pena-base" (AgRg no HC n. 788.492/SP, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
13/03/2023, DJe 23/03/2023).

5. O fato de a vítima ter sido deslocada de seu 
município e ter tido seus pés e mãos amarradas também 
justifica o incremento da sanção basilar, pois não constitui 
elemento inerente a nenhum dos tipos penais incorridos 
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pelo Agravante.
6. As consequências dos delitos são igualmente 

gravosas e demandam avaliação negativa. Com efeito, a 
perda de dentes, assim como a lesão no pescoço, não é 
sequela natural dos crimes em comento e, por isso, não há 
ilegalidade na elevação da pena-base sob tal fundamento. 
Ainda que a morte seja inerente ao delito previsto no art. 
121 do Código Penal, não se pode presumir que qualquer 
sequela física suportada pela vítima que sobrevive à 
tentativa de homicídio esteja abarcada pelas margens 
penais cominadas em abstrato pelo legislador. Frise-se que 
o "trauma causado à vítima, que não se confunde com 
mero abalo passageiro, também é elemento hábil a 
justificar a avaliação negativa do vetor consequências do 
crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 06/03/2023, DJe 
20/03/2023).

7. Com relação ao crime sexual, houve maior rigor 
no apenamento porque a vítima foi constrangida a praticar 
conjunção carnal e sexo oral. Escorreita a conclusão do 
Juiz Presidente, pois "a prática, contra a mesma Vítima e 
no mesmo contexto fático, de atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal que, antes da entrada em vigor da Lei n. 
12.015/2009, eram tipificados como atentado violento ao 
pudor, é fundamento idôneo para exasperar a sanção 
basilar do crime de estupro" (AgRg no AREsp n. 
1.914.971/GO, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021).

8. O Agente, por duas vezes, submeteu a vítima ao 
incalculável sofrimento de ter sido atirada do segundo 
andar com uma corda no pescoço para ser enforcada e 
ainda buscou uma faca para se certificar da consumação 
homicida mesmo após ter empreendidos tais atos, o que 
demanda exasperação da pena-base por denotar 
comportamento cuja reprovabilidade desborda do comum 
em crimes dessa natureza.

9. Com relação ao conatus, o Juízo Sentenciante 
ressaltou ser adequada a fração mínima, "tendo em vista a 
gravidade das lesões corporais acometidas à vítima - 
especialmente no seu pescoço, por conta de 
enforcamento, e a perda de diversos dentes, em razão de 
agressões no rosto -, com emprego de duas tentativas de 
enforcamento". A fração redutora não é, portanto, 
manifestamente desproporcional, considerando-se que o 
Réu teria exaurido os meios de execução e até mesmo 
atingido a vítima. No mais, se as instâncias ordinárias - 
soberanas na análise dos fatos e das provas -, concluíram 
que o iter criminis foi, consideravelmente, percorrido, a 
inversão do julgado, de forma a verificar se, na hipótese 
dos autos, deve ser aplicada a fração máxima do redutor 
ora examinado, implicaria, necessariamente, profunda 
análise do arcabouço fático-probatório atinente ao caso, o 
que é vedado na via estreita do habeas corpus.

10. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 811.674/RS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
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14/9/2023; sem grifos no original.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
TENTADO. VALORAÇÃO IDÔNEA DAS 
CONSEQUÊNCIAS E CULPABILIDADE DO DELITO. 
PENA-BASE AUMENTADA EM 1/8 POR CADA VETORIAL 
DESFAVORÁVEL. NA SEGUNDA FASE, INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO NO PATAMAR DE 1/6. 
CONFORMIDADE ENTRE O ARESTO RECORRIDO E O 
ENTENDIMENTO DESTE STJ. SÚMULA 231/STJ QUE 
PERMANECE VÁLIDA E EFICAZ. ALEGADA CULPA DA 
VÍTIMA PELA DISCUSSÃO. PRETENSÃO DE AFERIR A 
EXISTÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
QUESTIONAMENTO QUANTO À FRAÇÃO DA 
MINORANTE DA TENTATIVA. SÚMULA 7/STJ.

1. O réu foi condenado na origem, pela prática de 
dois homicídios tentados (em concurso formal impróprio), à 
pena de 5 anos, 11 meses e 15 dias de reclusão, em 
regime inicial semiaberto.

2. No homicídio tentado, a provocação de lesões 
corporais (tentativa cruenta), mormente quando graves, 
autoriza a valoração negativa das consequências do delito 
na primeira fase da dosimetria da pena.

3. A elevada quantidade de disparos de arma de 
fogo reclama juízo de censura mais intenso sobre a 
atuação do réu, permitindo considerar desfavorável sua 
culpabilidade.

4. Se a Corte de origem concluiu que a vítima não 
contribuiu para a ocorrência do crime, acolher 
entendimento contrário esbarraria no óbice da Súmula 
7/STJ.

5. O aumento da pena-base na fração de 1/8 por 
cada circunstância judicial negativamente valorada, a 
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente 
estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, está de acordo com a jurisprudência deste 
STJ.

6. Na segunda fase da dosimetria, a diminuição da 
pena pela confissão na fração de 1/6 também segue a 
orientação desta Corte Superior.

7. A Súmula 231/STJ permanece válida e 
plenamente eficaz.

8. Na terceira fase, a pretensão de que a minorante 
da tentativa incida na fração de um 2/3 (ao invés do mínimo 
de 1/3 aplicado na origem) encontra óbice na Súmula 
7/STJ, pois seria necessário reexaminar os fatos e provas 
da causa para concluir quão perto o recorrente chegou de 
concluir o iter criminis dos homicídios.

9. Aferir a alegada inexistência de desígnios 
autônomos contra cada uma das vítimas (a fim de afastar a 
regra do cúmulo material e fazer incidir o concurso formal 
próprio) é igualmente vedado pela Súmula 7/STJ.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1925430/MS, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/08/2021; 
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sem grifos no original.)
 

Além disso, a pluralidade de qualificadoras também foi valorada negativamente 

na primeira fase da dosimetria da pena, em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. USO DE UMA 
QUALIFICADORA PARA INDICAR O TIPO PENAL, E A 
OUTRA COMO AGRAVANTE. POSSIBILIDADE. PENA 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. VETORIAIS DA 
"CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME" E "CONSEQUÊNCIAS". 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I. 
CASO EM EXAME

1. Habeas corpus substitutivo de revisão criminal 
impetrado contra acórdão que deu parcial provimento ao 
apelo defensivo, a fim de reduzir a sanção para 17 anos e 
6 meses de reclusão. O réu foi condenado em primeira 
instância ao cumprimento da pena de 21 anos de reclusão, 
em regime inicial fechado, como incurso no artigo 121, § 
2°, incisos II e VI, do Código Penal, eis que, por motivo fútil 
(discussão banal sobre sair de casa no período noturno) e 
razões da condição de sexo feminino, matou Júlia Renata 
Ferreira de Mello, mediante disparo de arma de fogo.

2. A defesa alega constrangimento ilegal na 
dosimetria da pena, requerendo redimensionamento para 
excluir circunstâncias judiciais negativadas. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena que justifique 
a concessão de habeas corpus. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O habeas corpus não é admitido como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

5. A dosimetria da pena foi devidamente 
fundamentada pelo juiz de primeiro grau, observando as 
diretrizes do art. 59 do Código Penal.

Ademais, esta Corte superior entende que "no delito 
de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma 
delas indicará o tipo qualificado, enquanto as demais 
poderão indicar uma circunstância agravante, desde que 
prevista no artigo 61 do Código Penal, ou, residualmente, 
majorar a pena-base, como circunstância judicial" (AgRg 
no REsp n. 1.644.423/MG, relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 7/3/2017, Dje 17/3/2017).

6. A jurisprudência do STJ permite a revisão da 
dosimetria apenas em casos de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, o que não se verifica no caso.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 838.939/SP, relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 
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16/12/2024; sem grifos no original.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. 
DESLOCAMENTO DE QUALIFICADORAS 
REMANESCENTES. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO PERANTE OS JURADOS OU 
DE DEBATES ORAIS SOBRE A ATENUANTE PELA 
DEFESA TÉCNICA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Diante da pluralidade de qualificadoras 
reconhecidas pelo conselho de sentença, uma delas 
indicou o tipo qualificado e as remanescentes foram 
utilizadas para exasperar a pena-base. Esse entendimento 
encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, razão 
pela qual inexiste qualquer ilegalidade a ser sanada. 
Precedentes.

2. Em se tratando de pena-base o art. 59 do CP não 
atribui pesos absolutos a cada uma das circunstâncias 
judiciais a ponto de ensejar uma operação aritmética 
dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, 
de modo que não há impedimento a que o magistrado fixe 
a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado 
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto. No caso dos 
autos, o valor fracionário adotado para aumento da pena-
base está alicerçado na análise objetiva promovida pelas 
instâncias ordinárias, lastreada em elementos concretos a 
respeito do fato criminoso e da elevada reprovabilidade da 
conduta, exteriorizada no modus operandi empregado para 
a prática do crime que denotou gravidade acima do normal.

3. Conforme a jurisprudência desta Corte, para que 
seja possível a incidência da atenuante da confissão 
espontânea nos crimes submetidos ao procedimento do 
Tribunal do Júri, exige-se a confissão do réu perante os 
jurados ou que a defesa técnica sustente a matéria durante 
os debates orais, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 846.844/SP, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 18/4/2024; sem grifos no original.)

 
Ainda, no que tange à alegada desproporcionalidade do aumento da pena-base, 

"(...), conforme jurisprudência pacífica desta eg. Corte Superior, "A aplicação da pena, 

na primeira fase, não se submete a critério matemático, devendo ser fixada à luz do 

princípio da discricionariedade motivada do juiz. Precedentes" (AgRg no REsp n. 

1.785.739/PA, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 28/06/2019)” (AgRg no 

REsp n. 2.038.338/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
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27/6/2023, DJe de 3/7/2023.)

Por fim, pretende o agravante o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea, prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal.

Ao analisar o recurso defensivo, o Tribunal de origem afastou a incidência da 

atenuante da confissão espontânea, fundamentando sua decisão nos seguintes termos 

(fl. 42):
 
“Em relação à confissão espontânea, notoriamente 

essa não ocorreu. Isso porque, o apelante negou todos os 
elementos do crime, desde a agressão até o momento em 
que atearam fogo à vítima. Não se pode considerar, no 
caso dos autos, como confissão, a alegação genérica de 
que apenas trocaram “socos” e depois foram embora, 
sendo que buscou o acusado a todo momento negar que 
tivessem agido de forma violenta ao causar as lesões e 
tentativa de óbito do ofendido."

 
Tais conclusões encontram correspondência na jurisprudência desta Corte:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. DOSIMETRIA. 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO UTILIZAÇÃO PARA EFEITO DE 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, "é firme a jurisprudência deste 
Sodalício em afastar a atenuante da confissão espontânea 
nas hipóteses em que tal instrumento probatório não 
concorreu para a condenação do réu" (AgRg no AREsp n. 
1.011.880/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 24/2/2017, grifei).

III - Na presente hipótese, conforme consignado 
pelo Tribunal de origem, não há falar na incidência da 
alínea "d" do inciso III do art. 65 do Código Penal, 
porquanto a citada atenuante não foi utilizada para firmar a 
convicção do Julgador acerca da condenação, na medida 
em que a paciente não confessou a prática do ato ilícito, 
"negando de forma veemente a intenção homicida em 
plenário" (fl. 50). Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 819.616/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 31/8/2023 – grifo nosso)

 
Por fim, inalterada a pena fixada, resta prejudicado o pedido de alteração do 

Documento eletrônico VDA46162962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/03/2025 10:27:52
Código de Controle do Documento: 14997099-3019-4ee5-81bd-9ea4baaa95db



regime inicial de cumprimento de pena.

Dessa forma, não se verifica ilegalidade ou constrangimento ilegal apto a 

justificar a concessão da ordem ou o provimento do agravo regimental.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 959.777 / SP
Número Registro: 2024/0426458-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002311520218260447 004812023 2311520218260447 4812023

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE MANOEL DA SILVA (PRESO)
OUTRO NOME : JOSE MANUEL DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MANOEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
OUTRO NOME : JOSE MANUEL DA SILVA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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